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Rescaldo da Sessão Plenária de 8 e 9 de Outubro de 2008
Direitos do Homem
· Ingrid Betancourt no PE: "Temos de acreditar na força da palavra"
Ingrid Betancourt defendeu no Parlamento Europeu a importância da palavra e do diálogo no combate à violência. Num discurso emocionado, a ex-refém das FARC homenageou activistas dos direitos humanos, deputados do Parlamento Europeu e os seus "irmãos do infortúnio" pela defesa dos direitos humanos e da liberdade. "Não houve momento neste Parlamento Europeu de mais profundo sentimento humano do que este que acabámos de viver", disse Hans-Gert Pöttering no final do discurso de Betancourt. 

Nas boas-vindas a Ingrid Betancourt, "símbolo mundial da liberdade e da resistência humana", o Presidente do Parlamento Europeu, Hans-Gert Pöttering, agradeceu o esforço dos eurodeputados para a libertação da ex-refém das FARC durante os 2321 dias de cativeiro.
 
"Os nossos esforços devem continuar sem interrupção, de forma a assegurar a libertação de todos os que ainda se encontram privados da sua liberdade", afirmou o Presidente perante os eurodeputados. O exemplo de Ingrid Betancourt "demonstra-nos que a democracia nunca pode baixar os braços face ao terrorismo", salientou.

 
Admiração pela "recusa da resignação" do PE 
 
Ingrid Betancourt iniciou a sua intervenção elogiando a "recusa da resignação" do Parlamento Europeu na sua libertação. "Percebi que não estava sozinha". "As vossas palavras libertaram-me muito antes de me ter chegado o socorro físico", afirmou a ex-refém das FARC.
 
Betancourt manifestou a sua admiração pelo Parlamento Europeu: "Sonho, como todos os latino-americanos, que o vosso exemplo seja contagiante e que também nós, dentro de uma união dos povos, nos possamos reunir no futuro num Parlamento da América Latina, à imagem do vosso para encontrar no diálogo e no respeito um destino comum".

 
Num discurso emocionado, Ingrid Betancourt prestou homenagem aos milhares de activistas de direitos humanos que se mobilizaram em todo o mundo para conseguir a sua libertação. 
 
Betancourt lembrou os "irmãos do infortúnio" que continuam reféns na selva colombiana. Em lágrimas e perante uma audiência emocionada, Betancourt pronunciou todos os seus nomes, "para que eles saibam que o nosso empenho é total e para que estejam certos de que nunca, nunca vamos parar até que todos sejam libertados". 

"Mais do que tudo, temos necessidade da vossa palavra. Temos de acreditar na força da palavra", disse Betancourt perante os eurodeputados.

 

A palavra como arma para o bem comum 
 
Para Ingrid Betancourt, "a única arma em que temos de acreditar é na força da palavra. Só com ela podemos combater eficazmente o ódio e a violência". "As palavras têm impacto na vida real. As palavras podem alentar e curar, mas também magoar, matar", sublinhou.
 
"O diálogo é indispensável para cessar a guerra no mundo", "a solução será sempre a mesma: falar e reconhecer o direito dos outros a serem ouvidos", defendeu.

Para Ingrid Betancourt há uma ligação entre a violência e a sociedade de consumo actual. "Esta sociedade do consumo na qual vivemos não nos faz felizes". E lançou a questão: "Teremos o direito de construir uma sociedade baseada na exclusão?".

A ex-candidata à Presidência da Colômbia acredita que a defesa dos direitos humanos passa por uma alteração do actual modo de vida: "Não podemos permitir que as desigualdades continuem a aumentar. Somos todos seres humanos com os mesmos desejos e as mesmas necessidades", lembrou. A chave está em "reconhecer aos outros o direito de desejarem aquilo que nós próprios desejamos".
 
"Somos capazes do melhor, mas também do pior. É na nossa espiritualidade que temos de encontrar a força, usando a palavra como espada. Não há nada mais forte do que a palavra. É com ela que vamos preservar a liberdade de todos e construir a civilização do Amor", concluiu.
 
Ingrid Betancourt foi sequestrada pelas FARC na selva colombiana em 23 de Fevereiro de 2002, tendo sido libertada seis anos e meio mais tarde na "Operação Jaque" ("Xeque"), juntamente com outros 14 reféns (três americanos e 11 soldados e polícias colombianos).
 
Desde a sua libertação, Ingrid Betancourt tem feito uma campanha activa pela libertação dos restantes reféns das FARC. A sua visita ao Parlamento Europeu tem lugar neste contexto.


 

Conselho Europeu
· Debate sobre o Conselho Europeu: UE deve agir unida face à crise financeira

Os eurodeputados debateram com José Manuel Durão Barroso e com Jean-Pierre Jouyet, em representação da Presidência francesa, sobre o Conselho Europeu que se realiza a 15 e 16 de Outubro, em Bruxelas. Grande parte dos deputados concorda que os Estados-Membros devem unir esforços, e não agir cada um por si, e que a UE precisa do Tratado de Lisboa para debelar crises como a que se vive agora. Na sua intervenção, o Presidente da Comissão saudou o BCE por ter baixado as taxas de juro.

O Conselho Europeu de 15 e 16 de Outubro irá abordar a actual situação económica, os trabalhos em curso visando reforçar a estabilidade financeira na UE, as respostas à volatilidade dos preços dos produtos alimentares e da energia e medidas visando lutar contra as alterações climáticas e reforçar a segurança energética na União. Os Chefes de Estado e de Governo irão ainda debruçar-se sobre o caminho a seguir em relação ao Tratado de Lisboa no rescaldo do "não" no referendo irlandês, dar o seu acordo ao pacto europeu sobre imigração e asilo e fazer o seguimento da situação na Geórgia e das relações com a Rússia.

Falando em nome da Presidência francesa do Conselho, Jean-Pierre JOUYET destacou a "necessidade de mais integração e mais supervisão financeira a nível europeu". Relembrando as conclusões do Conselho ECOFIN desta semana, o Secretário de Estado francês dos Assuntos Europeus sublinhou que o plano tem de ser posto em prática rapidamente. "Para haver confiança, temos de ter uma regulação mais adaptada e mais reactiva" na Europa, disse, lembrando que "os desafios são transfronteiriços".

Para José Manuel BARROSO, "a gravidade da crise financeira é clara" e deve estar no cerne do próximo Conselho Europeu. "Precisamos de uma coordenação entre todos e precisamos de agir com rapidez", frisou. O Presidente da Comissão Europeia defendeu que os Estados-Membros precisam de agir com base em "princípios comuns", tendo em conta os efeitos transfronteiriços da crise. "As respostas têm de ser reais e concretas. Não é o momento adequado para eloquências, temos de combinar ambição com realidade", adiantou.

 
BARROSO louvou o papel do Banco Central Europeu, que se mostrou "um parceiro fundamental" e que foi capaz de agir com a "flexibilidade necessária". O Presidente da Comissão saudou o BCE por ter baixado as taxas de juro.

"As conclusões do ECOFIN encorajam-me", disse também, referindo-se ao limiar de 50 mil euros para a garantia dos depósitos (que alguns Estados-Membros irão aumentar para 100 mil) e acrescentando que a Comissão irá apresentar propostas sobre as agências de notação.
 
"Para além de liquidez, precisamos de injectar credibilidade. Apagar fogos não é suficiente", salientou.

"Dois terços dos activos bancários têm uma natureza transfronteiriça, pelo que é necessária uma melhor supervisão das transferências transfronteiriças no sistema bancário", disse ainda.
 
"A estabilidade financeira é um bem público", realçou BARROSO, defendendo que precisamos de ter soluções na Europa mas também de colaborar com instâncias internacionais, saudando a iniciativa de Sarkozy de reunir o G8.

O Presidente da Comissão referiu-se ainda à necessidade de cumprir o calendário em relação ao pacote das alterações climáticas e sublinhou mais uma vez o "quão necessário é o Tratado de Lisboa" para que "a Europa tenha uma voz mais clara no plano internacional. "Estes não são tempos corriqueiros", concluiu.

 

Intervenção dos grupos políticos

 
"A crise é preocupante para a economia e para os empregos na Europa", frisou Joseph DAUL (PPE/DE, FR). O sistema financeiro tornou-se "dificilmente controlável", mas a Europa tem de actuar para reagir a esta crise. "A nossa prioridade tem de ser unir esforços", e não cada um agir por si. Para o eurodeputado, "uma solução unilateral não é concebível" neste período de incertezas. "Tenho receio que as PMEs desapareçam com esta crise", disse, defendendo um plano de ajuda para estas empresas.

 
Martin SCHULZ (PSE, DE) concordou com o Presidente da Comissão Europeia: "Precisamos do Tratado de Lisboa para debelar crises como a que enfrentamos agora". Quanto à crise financeira, o líder socialista realçou que são os contribuintes que pagam a conta dos que originaram a crise. "É necessário apagar este fogo", concordou, mas "temos de mudar as regras para que a casa não volte a arder". O sistema actual não funciona, é preciso regular e "proibir por lei certas formas de especulação", dando o exemplo da especulação sobre os produtos alimentares.
 
Para Graham WATSON (ALDE, UK), os Estados-Membros não devem tomar decisões unilaterais que tenham efeitos multilaterais. Para o líder dos Liberais, "não se trata do falhanço da economia de mercado", mas de "má regulação", de "excessos" e de "falta de transparência". O Conselho Europeu deve ter em conta que "precisamos de uma acção célere e comum", concluiu.
 
Segundo Pierre JONCKHEER (Verdes/ALE, BE), os mercados ainda não parecem totalmente convencidos com as propostas avançadas para gerir a crise financeira. Neste momento, "é necessário que haja mais Europa e não menos Europa". Dirigindo-se a BARROSO, disse que "a crise financeira não apaga a crise ecológica", pedindo-lhe que o seu grupo de alto nível aborde também esta questão.

Brian CROWLEY (UEN, IE) lembrou que os Estados-Membros já deram à Irlanda um período de reflexão, mas "o país precisa de tempo" e "não deve ser encostado contra a parede". Quanto à crise, destacou que é necessário que os bancos permitam às empresas retomar as suas actividades.
 
"Esta não é uma lição sobre excessos, é sim uma lição sobre a própria essência do capitalismo", disse Francis WURTZ (CEUE/EVN, FR) a Graham WATSON. "É necessário apoiar a economia real através de uma política de créditos", defendeu, em particular facilitando o acesso ao crédito das PMEs que criem emprego.

Para Nigel FARAGE (IND/DEM, UK), "o que aconteceu nesta última semana talvez marque o início do fim" da União Económica e Monetária.

Jana BOBOŠÍKOVÁ (NI, CZ) disse que os Estados-Membros têm de reconhecer duas coisas: que o Tratado de Lisboa morreu e que não podem salvar a economia europeia à custa dos contribuintes.

Ambiente

· PE propõe medidas para fazer face ao desafio da escassez de água e das secas

O Parlamento Europeu aprovou um relatório no qual exorta a Comissão a impor como condição para beneficiar dos fundos estruturais a gestão sustentável da água e a obter provas da utilização das opções de poupança de água pelas autoridades locais e regionais. O PE solicita a estas autoridades que aproveitem as grandes oportunidades que oferecem os fundos estruturais e invistam na beneficiação ou renovação de infra-estruturas e tecnologias.

Em 2007, a Agência Europeia do Ambiente estimou que cerca de um terço dos Europeus vive já em zonas com problemas de falta de água, onde a procura excede a oferta. O custo da seca nos últimos 30 anos atingiu quase os 100 mil milhões de euros e a seca de 2003, por si só, teve um custo de 8,7 mil milhões de euros para a economia da UE.

Segundo o relator da Comissão do Ambiente do Parlamento Europeu, Richard SEEBER (PPE/DE, AT), "há três grandes desafios a que a UE deve responder: o consumo de água excessivo, insustentável e ineficiente e o desperdício de água associado, a falta de sensibilização para o problema e a ausência de uma abordagem integrada do problema da água".
 


Poupança de água deve ser a grande prioridade
 


De acordo com o relatório, a UE desperdiça 20% da sua água devido a uma utilização ineficaz e 40% da água utilizada poderia ser poupada.

Atendendo ao facto de "o problema da escassez de água e das secas se encontrar intimamente ligado às complexas questões em torno do desperdício de água", os eurodeputados propõem à Comissão Europeia que o critério de utilização económica da água seja incorporado no sistema de condições para a concessão de subsídios a título dos fundos da UE.

O PE saúda o facto de a poupança de água ser a grande prioridade da Comissão Europeia em resposta à escassez de água e às secas, exortando-a a assegurar que a utilização dos fundos estruturais não contraria esta prioridade, a impor como condição para beneficiar dos fundos estruturais a gestão sustentável da água e a obter provas da utilização das opções de poupança de água pelas autoridades locais e regionais, bem como do cumprimento cabal pelas mesmas dos requisitos contidos na Directiva-Quadro Água.

A especificidade do problema da escassez de água e das secas exige uma acção coordenada a nível não apenas da UE e dos Estados-Membros, mas também da administração regional e local, sublinha o relatório, aprovado em plenário por 594 votos a favor, 45 contra e 12 abstenções. 
 
O PE solicita às autoridades regionais e locais que aproveitem as grandes oportunidades que oferecem os fundos estruturais e invistam na beneficiação ou renovação de infra-estruturas e tecnologias existentes (em particular em regiões em que os recursos hídricos são desperdiçados devido a fugas nas condutas de água), incluindo nomeadamente tecnologias limpas que facilitem a eficiente utilização dos recursos hídricos e possam ser associadas a um sistema integrado de gestão de recursos em matéria de água, em particular para fazer face ao desafio da eficiência hídrica (em termos de poupança e reutilização) nos sectores da indústria e agrícola, bem como a nível de consumo doméstico.

 Sensibilizar os consumidores para a questão da água

 Os consumidores têm um importante papel a desempenhar se quisermos alcançar uma utilização sustentável dos recursos hídricos na UE. Neste contexto, os eurodeputados sugerem que a UE lance uma campanha pública de esclarecimento e educação com vista a sensibilizar as pessoas para a questão da água e a encorajá-las a tomar medidas concretas.


 O PE faz notar à Comissão que, ao conceber uma política de preços eficaz que reflicta verdadeiramente o valor da água, poderá "incentivar os consumidores a uma utilização mais parcimoniosa deste recurso".

A Comissão e as regiões e cidades dos Estados-Membros devem incentivar o "desenvolvimento de uma cultura de poupança de água em toda a UE", promovendo as bacias de águas pluviais e lançando campanhas de sensibilização dos cidadãos para a poupança de água que incluam, por exemplo, programas educativos adequados.

 


Um bem público
 


O PE nota que as medidas do lado da oferta devem ser igualmente consideradas, a fim de garantir um abastecimento público de água ininterrupto, inclusive em condições de seca. As medidas do lado da oferta poderão traduzir-se em opções tradicionais, como a construção de infra-estruturas que permitam regular caudais, ou em soluções alternativas e inovadoras, tais como a reutilização das águas residuais ou a dessalinização sustentáveis.

Segundo os eurodeputados, qualquer abastecimento de água deve, independentemente da finalidade do seu consumo, respeitar o princípio de tarifação razoável da água, incentivando assim as empresas, em particular, a utilizarem os seus recursos hídricos mais eficazmente.
 
"A água deve manter-se como bem público e elemento fundamental da soberania dos países, que deverá ser acessível a todos a preços sociais e ambientais justos, tendo especialmente em conta a situação específica de cada país e dos vários sistemas agrícolas existentes", acrescenta o documento.
 


Utilização mais sustentável da água na agricultura
 


O PE espera que o "exame do estado de saúde" da Política Agrícola Comum (PAC) proponha medidas concretas que promovam uma utilização mais sustentável da água através de incentivos destinados a mobilizar as melhores práticas e tecnologias disponíveis, em particular o apoio ao desenvolvimento rural, através da condicionalidade ambiental, da aplicação do princípio do poluidor/utilizador-pagador e de programas de desenvolvimento rural.

Os eurodeputados defendem que a UE deveria apoiar medidas tendentes a melhorar a gestão da água no sector agrícola, a promover a modernização dos sistemas de irrigação para reduzir o consumo de água e a fomentar a investigação neste domínio.

Os parlamentares insistem no contributo extremamente positivo das culturas permanentes, dos pomares e vinhedos, dos prados e das culturas silvícolas para a captação de água e apelam aos Estados-Membros e às autoridades competentes para que tenham em conta as questões relativas à água no seu planeamento da utilização do solo, em particular no caso do desenvolvimento de actividades económicas em bacias hidrográficas sensíveis, incluindo nas ilhas e regiões ultraperiféricas.

O PE realça, por outro lado, o facto de a produção de biocombustíveis originar um aumento da procura de quantidades significativas de água, salientando a "necessidade de se acompanhar de perto o impacto da utilização de biocombustíveis e de se reverem regularmente as políticas nacionais e da UE em matéria de biocombustíveis".

 Reflorestamento das zonas afectadas pela seca e pelos incêndios florestais

 

A escassez de água e as secas cíclicas têm acentuado o flagelo dos incêndios e a sua gravidade, aumentando a fragilidade e o risco de destruição de muitas espécies características das florestas dos países do Sul da Europa.

 
Os eurodeputados solicitam à Comissão que apoie os Estados-Membros no reflorestamento das zonas que ciclicamente têm vindo a ser afectadas pela seca e pelos incêndios, com base no respeito pelo seu bioclima e características ecológicas.

 
O PE recomenda ainda que o Mecanismo Comunitário no domínio da Protecção Civil preveja a intervenção em situações de crise resultantes de seca extrema e insta o Conselho a adoptar, no mais curto prazo, uma decisão sobre a proposta de regulamento que estabelece o Fundo de Solidariedade da UE no sentido de definir com rigor os critérios e as situações elegíveis, incluindo os casos de seca, de forma a compensar os prejuízos causados pelas catástrofes naturais de um modo mais eficaz, flexível e oportuno.

Por fim, o relatório salienta que a escassez de água e a seca são fenómenos relacionados mas diferentes, para os quais se têm de adoptar estratégias também diferenciadas.

Devido às consequências cada vez mais gravosas das alterações climáticas, 3,2 mil milhões de pessoas poderão vir a debater-se com escassez de água no futuro. 
  


Richard SEEBER (PPE/DE, AT) 

Relator

Assuntos Constitucionais
· Parlamento Europeu faz seus os símbolos da UE: bandeira, hino e lema

Os eurodeputados aprovaram um relatório que prevê que seja incorporada no Regimento do Parlamento Europeu uma nova regra sobre a utilização pelo PE dos símbolos da União. Esta norma, que entra em vigor a 10 de Outubro, estipula que a bandeira seja hasteada em todos os edifícios do PE, nas salas de reunião e nos actos oficiais, que o hino seja interpretado nas sessões constitutivas e noutras sessões solenes e que o lema "Unida na diversidade" seja reproduzido nos documentos oficiais do PE. 

O relatório da comissão parlamentar dos Assuntos Constitucionais, aprovado em plenário por 503 votos a favor, 96 contra e 15 abstenções, salienta "a importância dos símbolos para aproximar os cidadãos da União Europeia e construir uma identidade europeia complementar das identidades nacionais dos Estados-Membros". 

"Bandeiras, emblemas, hinos, divisas, cores e outros tipos de símbolos são essenciais para que qualquer tipo de organização humana, de natureza política, étnica, cultural, desportiva, etc., seja reconhecida pelo público e desempenham um papel essencial na identificação do público com essas organizações", sublinha o eurodeputado espanhol Carlos CARNERO GONZÁLEZ (PSE), relator do documento. "Esta experiência, vivida por todos nos nossos países, regiões, igrejas, partidos, agrupamentos cívicos, sindicatos, clubes de futebol, etc., é também válida ao nível da UE", acrescenta.

 


Os símbolos da União
 


De acordo com o novo artigo, o Parlamento reconhece e faz seus os seguintes símbolos da União:
 

· A bandeira constituída por um círculo de doze estrelas douradas sobre um fundo azul;

· O hino baseado no "Hino à Alegria" da nona sinfonia de Ludwig van Beethoven;

· O lema "Unida na diversidade".

 
O Parlamento celebrará o Dia da Europa em 9 de Maio.

 
A bandeira será hasteada em todos os edifícios do Parlamento e nos actos oficiais. A bandeira da União estará presente em todas as salas de reunião do Parlamento.

O hino será interpretado na abertura de cada sessão constitutiva e noutras sessões solenes, nomeadamente para dar as boas vindas a Chefes de Estado ou de Governo, ou para saudar novos deputados na sequência de um alargamento

O lema será reproduzido nos documentos oficiais do Parlamento.
 
A Mesa apreciará outras possíveis utilizações dos símbolos no Parlamento. A Mesa estabelecerá disposições detalhadas para a aplicação do presente artigo.

 
Esta alteração ao Regimento do Parlamento Europeu entrará em vigor no dia seguinte ao da sua aprovação, ou seja, a 10 de Outubro.

 


Contexto
 


No ano passado, durante as negociações para sair do impasse em que o processo de ratificação do (então) Tratado Constitucional havia caído devido ao "não" francês e holandês, os 27 decidiram abandonar a perspectiva constitucional e os elementos "para-estatais" contidos no documento. 
 
"Uma das vítimas colaterais dos esforços para alcançar um acordo foram os símbolos da União, que não foram acolhidos pelo novo Tratado de Lisboa", recorda o relator.
 
"Não é assim de estranhar que seja novamente o PE a dar um impulso para um uso reforçado dos símbolos europeus no âmbito das suas actividades", afirma Carlos CARNERO GONZÁLEZ. "É nesse sentido que vai a presente proposta de modificação do Regimento do Parlamento". 
 


Intervenção de eurodeputados portugueses no debate
 


Maria da Assunção ESTEVES (PPE/DE): 

"Ontem, aqui no plenário, o hino da Europa poderia ter-se juntado às lágrimas de Ingrid Betancourt. O hino culminaria o grito de uma partilha colectiva de memória e de vontade. Nenhum projecto humano prescinde de uma dimensão simbólica, desde a força das palavras com que daqui governamos os povos da Europa aos rituais da representação política que nos sentam à esquerda e à direita, na dialéctica do debate parlamentar. Não há história sem símbolos.
 
As palavras, a bandeira, o hino ou o lema. O projecto universal da Europa não pode forjar-se no imaginário colectivo sem a química dos símbolos, porque os símbolos designam não apenas o mundo que temos, mas o mundo que queremos ter. Eles ligam razão e emoção, o mais profundo que há em nós. O seu valor vem do processo de identidade que desencadeiam. Como pode o projecto gigantesco da Europa, assente no valor transcendental da dignidade humana, virado ao mundo, liderante nos direitos, prescindir de uma dimensão simbólica? O pensamento europeu deixa-nos um imenso registo sobre o significado dos símbolos. A política não o pode ignorar, porque a política transporta consigo todas as dimensões do humano no que ele tem também de ideal e sublime".


Carlos CARNERO GONZÁLEZ (PSE, ES) 

Relator

Política Social
· PE quer que salário mínimo seja pelo menos 60% do salário médio nacional

O Parlamento Europeu solicitou ao Conselho que chegue a acordo sobre uma meta da UE para os salários mínimos que preveja uma remuneração de pelo menos 60% do salário médio (nacional, sectorial, etc.) e sobre um calendário para a consecução dessa meta em todos os Estados-Membros. O PE pede também ao Conselho que aprove um compromisso de âmbito europeu no sentido de pôr fim ao fenómeno dos sem-abrigo até 2015.

Segundo o Parlamento Europeu, "a pobreza que afecta as pessoas que já têm um emprego não reflecte condições de trabalho equitativas", solicitando por isso que se concentrem esforços para remediar este fenómeno, "por forma a que a remuneração em geral e os salários mínimos em particular – independentemente de serem definidos por lei ou por acordos colectivos – possam assegurar um nível de vida decente".

 O relatório sobre a promoção da inclusão social e o combate à pobreza, nomeadamente a pobreza infantil, na UE, aprovado em plenário por 540 votos a favor, 57 contra e 32 abstenções, indica que há 20 milhões de pessoas na UE, na sua maioria mulheres, ou seja, 6% da população total, que são trabalhadores pobres, e que 36% da população activa está em risco de integrar a categoria de trabalhadores pobres.

Os eurodeputados instam os Estados-Membros a aprovarem legislação sobre salários mínimos "como elemento integral da inclusão activa"
.
 Entre as várias recomendações feitas no relatório, o Parlamento Europeu insta os Estados-Membros a reduzirem a pobreza infantil em 50% até 2012 e a aprovarem um compromisso de âmbito europeu no sentido de pôr fim ao fenómeno dos sem-abrigo até 2015.

 
De acordo com o documento, "uma parte importante da população da União Europeia continua a viver em situação de exclusão social", dado que uma em cinco pessoas vive em habitações degradadas e que cada dia cerca de 1,8 milhões de pessoas são acolhidas em centros especializados para os sem-abrigo, 10% vivem em agregados familiares desempregados, o desemprego de longa duração aproxima-se dos 4%, 15% ou 31 milhões de trabalhadores auferem ordenados extremamente baixos, 8% ou 17 milhões de trabalhadores encontram-se em situação de pobreza monetária apesar de terem um emprego, a proporção de jovens que abandona o ensino precocemente ultrapassa os 15% e que a fractura digital se mantém (44% da população da UE não sabe utilizar a Internet nem um computador).


Gabriele ZIMMER (CEUE/EVN, DE) 

Relatora

Saúde Pública
· Estratégia da UE em matéria de saúde até 2013

O Parlamento Europeu pronunciou-se sobre a estratégia comunitária em matéria de saúde para 2008-2013. O PE defende que a Comissão deve consagrar especial atenção ao problema da sustentabilidade dos sistemas de saúde e ao papel e à responsabilidade da indústria farmacêutica. Os eurodeputados requerem também medidas para combater a resistência aos antibióticos, incluindo a proibição de venda sem receita médica e a sua prescrição apenas para os casos em que sejam efectivamente necessários.

"Os sistemas de saúde e respectivo financiamento estão a sentir uma pressão crescente. Nos últimos anos, o custo dos medicamentos tem crescido de forma mais rápida do que os custos globais de saúde, suscitando apreensão pública relativamente à equidade dos cuidados de saúde e à sustentabilidade dos sistemas", sublinha o relator, Alojz PETERLE (PPE/DE, SL).
 
No relatório aprovado por 554 votos a favor, 23 contra e 21 abstenções, o PE exorta também a Comissão a definir objectivos para a redução das doenças profissionais, a apresentar uma proposta sobre lesões músculo-esqueléticas e a rever a directiva relativa à exposição a agentes cancerígenos.
 


Plano ambicioso de acções de prevenção
 

Os eurodeputados exortam a Comissão a elaborar um plano ambicioso de acções de prevenção para todo o período de cinco anos, salientando que "as despesas no domínio da saúde, nomeadamente na prevenção e na detecção precoce de doenças, constituem não apenas custos, mas também investimentos que podem ser avaliados em termos de anos de vida saudável, como indicador estrutural de Lisboa".

"Embora a importância da prevenção de doenças tenha vindo a ser destacada desde há muitos anos, recolhe apenas 3% no domínio dos orçamentos da saúde. Sabemos também que com uma política de prevenção é possível alcançar melhores resultados, na medida em que 40% das doenças estão ligadas a estilos de vida pouco saudáveis, sendo que um terço dos cancros é passível de prevenção", afirma o relator.

O PE realça que é necessário destacar questões fundamentais relacionadas com a saúde, como "a nutrição, a obesidade, a má nutrição, a actividade física, o consumo de álcool, de drogas e de tabaco e os riscos ambientais, entre os quais a poluição atmosférica, quer no local de trabalho, quer em casa".

A Comissão Europeia e os Estados-Membros devem também explorar, no âmbito da estratégia, as sinergias entre a investigação científica e tecnológica, nomeadamente no que se refere às novas formas de investigação em domínios médicos que estão actualmente subfinanciados, por um lado, e o desenvolvimento de novos sectores e terapias médicos, por outro, a fim de permitir que todos tenham acesso a essas terapias, visto poderem ter um impacto muito positivo na saúde dos cidadãos europeus e reforçar a eficiência do sistema.

 
O relatório sublinha a importância de realizar programas de rastreio bem organizados, abrangentes e eficazes, a fim de facilitar a detecção precoce e o tratamento imediato da doença, reduzindo assim a mortalidade e a morbilidade associadas.

 


Estilos de vida saudáveis
 

O PE exorta a um aumento do investimento na investigação sobre a literacia no domínio da saúde, com o objectivo de identificar as estratégias mais adequadas para abordar esta questão nos diferentes grupos populacionais, e incentivam todos os sectores da sociedade a aderirem a estilos de vida saudáveis.

O conceito de "estilo de vida saudável" (ou seja, um regime alimentar saudável, ausência de consumo de drogas e actividade física suficiente) deve ser complementado por uma dimensão psicossocial (ou seja, uma abordagem equilibrada do trabalho e da vida familiar), sublinha o documento.
 

A Comissão Europeia deve adoptar, segundo os deputados, uma abordagem mais holística da nutrição e transformar a malnutrição, a par da obesidade, numa prioridade no domínio da saúde, integrando-a, sempre que possível, em iniciativas de promoção da investigação, da educação e da saúde financiadas pela UE, bem como em parcerias ao nível da UE.

Segundo o PE, "os direitos dos cidadãos a cuidados de saúde e a sua responsabilidade em relação à sua própria saúde deveriam ser cruciais no contexto de uma UE que impõe elevadas normas de saúde e de segurança alimentar ao longo da vida".

 


Utilização prudente de antibióticos
 

Os eurodeputados requerem medidas eficazes para combater a resistência aos antibióticos, incluindo medidas que proíbam a venda de antibióticos sem receita médica, orientações no sentido de limitar a prescrição de antibióticos aos casos em que estes são efectivamente necessários, esforços para melhorar os testes com marcadores, a fim de incentivar uma utilização mais prudente dos antibióticos e, se for caso disso, códigos de higiene.
 
A resistência aos antibióticos é um problema europeu, embora os níveis de resistência variem na Europa em resultado de atitudes diferentes em relação à utilização e ao controlo de antibióticos (o consumo de antibióticos de certos Estados-Membros é 3 a 4 vezes superior ao de outros).
 
A circulação frequente, incluindo em turismo, agrava o risco de propagação de bactérias resistentes, pelo que "deve ser acompanhada a utilização inadequada de antibióticos e incentivada a sua utilização prudente", frisa o relatório.
Alojz PETERLE (PPE/DE, SL) 

Relator

Assuntos Económicos e Monetários
· Supervisão dos mercados financeiros: PE faz novas recomendações à Comissão

O Parlamento usou novamente o seu direito de solicitar à Comissão que apresente propostas legislativas, fazendo-lhe recomendações pormenorizadas sobre a forma de melhorar o funcionamento da supervisão dos mercados financeiros. O PE quer que um grupo de sábios, reunindo supervisores, reguladores, representantes da indústria, etc, a estabelecer antes do Outono, aborde a adopção de um código único de supervisão financeira, um sistema de garantia de depósitos e um regime comum de insolvência. 

Em linha com o relatório de Poul Nyrup RASMUSSEN, aprovado na sessão anterior, o Parlamento Europeu solicitou ao executivo comunitário que apresente, até ao final do ano, uma ou mais propostas legislativas que cubra(m) as questões abordadas nas recomendações pormenorizadas indicadas num relatório da comissão parlamentar dos Assuntos Económicos e Monetários: medidas destinadas a melhorar o quadro regulamentar dos serviços financeiros na UE, medidas para aumentar a transparência, medidas relativas à governação, medidas contra riscos sistémicos, supervisão de grandes grupos financeiros internacionais e estrutura da supervisão à escala da UE, disposições em matéria de estabilidade financeira, etc.
 
"É necessária uma revisão global das disposições de regulamentação e de supervisão, a par de medidas destinadas a melhorar a cooperação em matéria de supervisão a nível mundial", salienta o relatório da Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários do PE, elaborado por Ieke van den BURG (PSE, NL) e Daniel DĂIANU (ALDE, RO) e aprovado em plenário por 565 votos a favor, 74 contra e 18 abstenções.

 
Os eurodeputados sugerem que seja estabelecido um "grupo de sábios" encarregado de preparar um plano e um roteiro para uma reforma mais radical a longo prazo que vise a total integração institucional. Indo além da estrutura da supervisão financeira, o grupo deve também abordar aspectos como a adopção de um código único de supervisão financeira, um sistema de garantia de depósitos e um regime comum de insolvência, consentâneos com um sistema financeiro e de supervisão integrado.

 


Ieke van den BURG (PSE, NL)
Daniel DĂIANU (ALDE, RO) 

Relatores

Nota:

Os textos são da responsabilidade do GEPSD e feitos com base na informação do Serviço de Imprensa português do Parlamento Europeu.
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UE deve agir unida face à crise financeira� �Os eurodeputados debateram a crise financeira com Durão Barroso e Jean-Pierre Jouyet, em representação da Presidência francesa. A maioria dos Deputados concorda que os Estados-Membros devem unir esforços, e não agir cada um por si, e que a UE precisa do Tratado de Lisboa para debelar crises como a que se vive agora. 


Os Deputados do PSD afirmaram que "É necessário garantir já a estabilidade financeira e criar, no longo prazo, medidas contra riscos sistémicos credibilidade." Para Carlos Coelho, a UE não é "excepção e a solução para os problemas que actualmente se vivem não pode depender de iniciativas avulsas em cada Estado-Membro, mas obriga a agir de uma forma concertada."





Silva Peneda considera que a UE está perante uma "crise de confiança alimentada pela desorientação, falta de transparência, ausência de liderança e impotência das instituições europeias" e exigindo uma resposta "coordenada e eficaz" da reunião do Conselho que se realiza a 15 e 16 de Outubro.
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Estratégia da UE em matéria de saúde até 2013


O PE pronunciou-se sobre a estratégia comunitária em matéria de saúde para 2008-2013. 


O PE defende que a Comissão deve consagrar especial atenção ao problema da sustentabilidade dos sistemas de saúde e ao papel e à responsabilidade da indústria farmacêutica. Os eurodeputados querem também medidas para combater a resistência aos antibióticos, incluindo a proibição de venda sem receita médica.








 8 e 9 de Outubro de 2008 








Ingrid Betancourt no PE: "Temos de acreditar na força da palavra"� �Ingrid Betancourt defendeu no  PE a importância da palavra e do diálogo no combate à violência. 





Num discurso emocionado, a ex-refém das FARC homenageou activistas dos direitos humanos, deputados do PE e os seus "irmãos do infortúnio" pela defesa dos direitos humanos e da liberdade. "Não houve momento neste Parlamento Europeu de mais profundo sentimento humano do que este que acabámos de viver", disse Hans-Gert Pöttering.








PE quer que salário mínimo seja pelo menos 60% do salário médio nacional� �O PE solicitou ao Conselho que chegue a acordo sobre uma meta da UE para os salários mínimos que preveja uma remuneração de pelo menos 60% do salário médio.


O PE pede também ao Conselho que aprove um compromisso de âmbito europeu no sentido de pôr fim ao fenómeno dos sem-abrigo até 2015.





Supervisão dos mercados financeiros: PE faz novas recomendações à Comissão


O Parlamento fez várias propostas à Comissão sobre a forma de melhorar o funcionamento da supervisão dos mercados financeiros. 


O PE quer que um grupo de sábios, reunindo supervisores, reguladores, representantes da indústria, etc, a estabelecer antes do Outono, aborde a adopção de um código único de supervisão financeira, um sistema de garantia de depósitos e um regime comum de insolvência.








PAGE  
1

